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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO DO TERRITÓRIO NACIONAL POR 
CONDENAÇÃO CRIMINAL. IMPETRAÇÃO AJUIZADA SOB A ÉGIDE DA LEI N. 
6.815/1990. PROLE BRASILEIRA. EXCLUDENTES DE EXPULSIBILIDADE NÃO 
COMPROVADOS.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O presente habeas corpus foi impetrado sob a égide da Lei n. 6.815/1980, na medida em que 
impugna a Portaria n. 45/2005, publicada no Diário Oficial do dia 2/2/2005 (e-STJ fl. 15), por 
meio da qual o senhor Ministro de Estado da Justiça determinara a expulsão de estrangeiro 
condenado pela prática de tráfico internacional de entorpecentes.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flexibilizou a interpretação do art. 65, inciso 
II, da Lei 6.815/80, para manter no país o estrangeiro que possui filho brasileiro, mesmo que 
nascido posteriormente à condenação penal e ao decreto expulsório, no afã de tutelar a família, a 
criança e o adolescente. Precedentes: HC 390.020/DF, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe 1/9/2020; e HC 389.064/PE, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe 21/5/2020.
4. Todavia, o acolhimento desse preceito não é absoluto e impõe aos impetrantes, ora agravantes, 
que efetivamente comprove, no momento da impetração, a dependência econômica e a 
convivência sócio-afetiva com a prole brasileira, a fim de que o melhor interesse do menor seja 
atendido.
5. Sob esse ângulo, não evidenciam a dependência afetiva e financeira dos filhos do paciente os 
documentos juntadas pelos impetrantes, ora agravante, quais sejam: algumas fotos da família 
reunida (e-STJ fls. 5, 22, 23 e 24), as certidões de nascimento dos filhos do paciente (e-STJ fls. 
17-19), a carteira de identidade da filha mais velha do paciente (fls. 20-21), declaração de que o 
filho mais novo do paciente se encontra matriculado no Instituto Batista Regular de Tabatinga e 
declaração expedida pelo Governo do Estado do Amazonas, expondo que a filha mais velha do 
paciente encontra-se matriculada na Escola Superior de Ciências da Saúde.
6. Ademais, a genitora dos filhos do paciente, senhora Noelina Valles Grandez, declarou, perante 
a Departamento de Migrações da Secretaria Nacional de Justiça, que estava separada do paciente, 
que ele não detinha a guarda das crianças e nem contribuía para o seu sustento (e-STJ fl. 46).
7. Logo, diante da ausência de prova evidente no sentido de que a situação do paciente encontra 
abrigo nas excludentes de expulsão, previstas no inciso II do artigo 75 da Lei n. 6.815/80, é 
mister manter a denegação da ordem.
8. O habeas corpus deve estar, no momento do seu ajuizamento, guarnecido com a efetiva 
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comprovação do constrangimento ilegal, sendo certo, outrossim, que não se admite dilação 
probatória na escorreita via do remédio heróico. Precedentes: AgInt no HC 511.947/DF, Relator 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 15/2/2022; e HC 390.020/DF, Relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 26/08/2020, DJe 01/09/2020. 
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/06/2022 a 14/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 14 de junho de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ fl. 1.369):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. HABEAS CORPUS. EXPULSÃO 
DE ESTRANGEIRO DO TERRITÓRIO NACIONAL POR CONDENAÇÃO 
CRIMINAL. IMPETRAÇÃO AJUIZADA SOB A ÉGIDE DA LEI N. 6.815/1990. 
PROLE BRASILEIRA. EXCLUDENTES DE EXPULSIBILIDADE NÃO 
COMPROVADOS. HABEAS CORPUS DENEGADO.

Os agravantes alegam, em suma, o que segue (e-STJ fls. 299-300):

Desta feita Excelência, em que pesem os  argumentos lançados para impor a 
expulsão, ao paciente, não  pode ser aplicado tal penalidade de maneira perpétua, 
pois  até mesmo a pena corpórea imposta na sentença condenatória já encontra-se 
extinta, bem como o paciente se enquadra em  hipótese que impede o cabimento de 
tal sanção, 
principalmente após as modificações realizadas no Estatuto do Estrangeiro.
Ocorre que a pena corpórea imposta ao paciente já encontra-se extinta, ademais, o 
paciente constituiu entidade familiar no território brasileiro, por meio de união 
estável com a Senhora NOELINA VALLES GRANDE, dessa união, já resultaram 
em 03 filhos brasileiros, NAYELI ELIANA VALLES ROMANI nascida em 30 de 
março de 2002, que  atualmente já conta com 19 (dezenove) anos de idade,  
JANAINA VALLES ROMANI, nascida em 08/01/2007, que atualmente já conta 
com 14 (quatorze anos de idade), e,  FELIPE AFONSO VALLES ROMANI, 
nascido em 23/11/2013, que  atualmente já conta com 07 (sete) anos de idade, todos 
depedentes econômicos e convivendo na companhia do pai ora  paciente. Tudo 
conforme ampla documentação que segue em  anexo. Junta-se nesta oportunidade 
apenas uma foto ilustrativa da convivência do paciente com seus filhos.

Ao final, requerem a reconsideração do decisum agravado ou, caso assim não se entenda, 
seja o agravo interno submetido ao órgão colegiado para julgamento.

Com impugnação.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
HABEAS CORPUS. EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO DO TERRITÓRIO 
NACIONAL POR CONDENAÇÃO CRIMINAL. IMPETRAÇÃO 
AJUIZADA SOB A ÉGIDE DA LEI N. 6.815/1990. PROLE BRASILEIRA. 
EXCLUDENTES DE EXPULSIBILIDADE NÃO COMPROVADOS.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O presente habeas corpus foi impetrado sob a égide da Lei n. 6.815/1980, na 
medida em que impugna a Portaria n. 45/2005, publicada no Diário Oficial do dia 
2/2/2005 (e-STJ fl. 15), por meio da qual o senhor Ministro de Estado da Justiça 
determinara a expulsão de estrangeiro condenado pela prática de tráfico internacional 
de entorpecentes.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flexibilizou a interpretação do art. 
65, inciso II, da Lei 6.815/80, para manter no país o estrangeiro que possui filho 
brasileiro, mesmo que nascido posteriormente à condenação penal e ao decreto 
expulsório, no afã de tutelar a família, a criança e o adolescente. Precedentes: HC 
390.020/DF, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 1/9/2020; e 
HC 389.064/PE, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 
21/5/2020.
4. Todavia, o acolhimento desse preceito não é absoluto e impõe aos impetrantes, ora 
agravantes, que efetivamente comprove, no momento da impetração, a dependência 
econômica e a convivência sócio-afetiva com a prole brasileira, a fim de que o melhor 
interesse do menor seja atendido.
5. Sob esse ângulo, não evidenciam a dependência afetiva e financeira dos filhos do 
paciente os documentos juntadas pelos impetrantes, ora agravante, quais sejam: 
algumas fotos da família reunida (e-STJ fls. 5, 22, 23 e 24), as certidões de nascimento 
dos filhos do paciente (e-STJ fls. 17-19), a carteira de identidade da filha mais velha 
do paciente (fls. 20-21), declaração de que o filho mais novo do paciente se encontra 
matriculado no Instituto Batista Regular de Tabatinga e declaração expedida pelo 
Governo do Estado do Amazonas, expondo que a filha mais velha do paciente 
encontra-se matriculada na Escola Superior de Ciências da Saúde.
6. Ademais, a genitora dos filhos do paciente, senhora Noelina Valles Grandez, 
declarou, perante a Departamento de Migrações da Secretaria Nacional de Justiça, que 
estava separada do paciente, que ele não detinha a guarda das crianças e nem 
contribuía para o seu sustento (e-STJ fl. 46).
7. Logo, diante da ausência de prova evidente no sentido de que a situação do 
paciente encontra abrigo nas excludentes de expulsão, previstas no inciso II do artigo 
75 da Lei n. 6.815/80, é mister manter a denegação da ordem.
8. O habeas corpus deve estar, no momento do seu ajuizamento, guarnecido com a 
efetiva comprovação do constrangimento ilegal, sendo certo, outrossim, que não se 
admite dilação probatória na escorreita via do remédio heróico. Precedentes: AgInt no 
HC 511.947/DF, Relator Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
15/2/2022; e HC 390.020/DF, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, 
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Superior Tribunal de Justiça

julgado em 26/08/2020, DJe 01/09/2020. 
9. Agravo interno não provido.

 

  

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

convém registrar que, tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ 

O recurso não merece prosperar, tendo em vista que, dos argumentos apresentados no 

agravo interno, não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Conforme consta da decisão agravada,o habeas corpus foi impetrado sob a égide da Lei 

n. 6.815/1980, na medida em que impugna a Portaria n. 45/2005, publicada no Diário Oficial do 

dia 2/2/2005 (e-STJ fl. 15), por meio da qual o senhor Ministro de Estado da Justiça determinara a 

expulsão de estrangeiro condenado pela prática de tráfico internacional de entorpecentes.

Ainda que a jurisprudência sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça 

conferira temperamentos à interpretação do artigo 75, II, da Lei n. 6.815/1980 (cognominada 

Estatuto do Estrangeiro), deve ser comprovado, no momento da impetração, a dependência 

econômica e a convivência sócio-afetiva em relação à prole brasileira, a fim de que o melhor 

interesse do menor seja atendido (HC 289.637/DF, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Seção, DJe 20/6/2014). Ademais, também é exigido prova pré-constituída de casamento ou união 

estável há mais de 5 anos (art. 75, II, "a", da Lei 6.815/1980). 

À guisa de exemplo, colhem-se os seguintes precedentes do STJ:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EXPULSÃO DE 
ESTRANGEIRO. HABEAS CORPUS IMPETRADO NA VIGÊNCIA DA LEI 6.815/80. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
EXCLUDENTE DE EXPULSABILIDADE. ART. 75, II, A, DA LEI 6.815/80. 
INADMISSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA, NA VIA ANGUSTA DO 
WRIT. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA.

I. Trata-se de habeas corpus, impetrado na vigência da Lei 6.815/80, em favor de 
estrangeiro, condenado por crime de tráfico ilícito de entorpecentes, em face de ato 
praticado pelo Ministro de Estado da Justiça, consubstanciado na Portaria 1.091, de 
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Superior Tribunal de Justiça
17/06/2005, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no DOU de 20/06/2005, que 
decretara a expulsão do paciente do país.

II. Constitui ônus do impetrante a demonstração da coação ilegal, mediante prova 
pré-constituída, porquanto a via angusta do habeas corpus não permite incursões em 
aspectos que demandem dilação probatória.

III. No caso, a impetrante apresenta declaração de união estável do paciente com Monica 
Bezerra Lopes, firmada pela mulher, em 20/09/2016, assim como declarações de três 
testemunhas sobre a convivência marital do casal, datadas de 20/09/2016, declarações 
unilaterais firmadas à época em que o paciente - como destaca o parecer ministerial - já 
se encontrava fora do país, desde 04/10/2015, como ele próprio declara, na inicial. Cumpre 
registrar que, no auto de qualificação e interrogatório do inquérito de expulsão, datado de 
07/04/2004, o paciente declarou que "não possui filhos ou qualquer pessoa que dependa 
economicamente do interrogado no Brasil"; que "o interrogado esclarece que gostaria de 
ser expulso do Brasil para a Colômbia, em virtude de já morar lá há quatro anos, onde vive 
maritalmente com uma cidadã colombiana de nome Catalina Dias Burckhardt, tendo um 
filho de nome Daniel Barrio Dias, conforme Certidão de Nascimento, cuja cópia oferece, 
tendo o Consulado da Colômbia concordado com o retorno do interrogado para aquele 
país".

IV. Os documentos juntados aos autos não têm o condão de demonstrar a convivência 
familiar entre o paciente e Monica Bezerra Lopes, na forma da Lei 6.815/80, de maneira a 
demonstrar o preenchimento dos requisitos legais para a excludente de expulsabilidade. 
Como destacou o parecer ministerial, não há prova inequívoca da união estável com 
brasileira, há mais de cinco anos, na forma das disposições do art. 75, II, a, da Lei 
6.815/80, vigente à época do ato expulsório e da impetração do writ.

V. Com efeito, "na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a simples 
existência de prole brasileira não garante a permanência do estrangeiro no território 
nacional se não houver prova pré-constituída de casamento ou união estável há mais de 5 
anos (art. 75, II, a, da Lei 6.815/1980) nem de manutenção da guarda de filho menor ou de 
dependência econômica entre filho menor e o paciente (art. 75, II, b, da Lei 6.815/1980)" 
(STJ, HC 418.116/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
28/02/2018). Em igual sentido: STJ, HC 404.251/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/09/2017.

VI. O decreto de expulsão foi regularmente publicado, inexistindo previsão legal de sua 
intimação pessoal ao paciente, que foi defendido por defensor dativo nomeado. Ausente 
comprovação da ocorrência de qualquer prejuízo pela realização de defesa por defensor 
dativo, no inquérito para fins de expulsão, o que, em consonância com a jurisprudência do 
STJ e do STF, precisa ser demonstrado (Súmula 523/STF). Não restou comprovada a 
existência de irregularidades no inquérito de expulsão do paciente, não estabelecendo a 
legislação de regência prazo para a expulsão de estrangeiro do país.

VII. Ordem denegada (HC 390.020/DF, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe 1/9/2020).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EXPULSÃO DE 
ESTRANGEIRO. EXPULSÃO DE ESTRANGEIRO APÓS O CUMPRIMENTO DA 
PENA. HABEAS CORPUS IMPETRADO NA VIGÊNCIA DA LEI 6.815/80. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
EXCLUDENTE DE EXPULSABILIDADE. ART. 75, II, A E B, DA LEI 6.815/80. 
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INADMISSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA, NA VIA ANGUSTA DO 
WRIT. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA.

I. Trata-se de habeas corpus impetrado na vigência da Lei 6.815/80, em favor de 
estrangeiro, condenado por crime de tráfico ilícito de entorpecentes, em face de ato 
praticado pelo Ministro de Estado da Justiça, consubstanciado na Portaria 403, de 
07/02/2013, publicada no DOU de 08/02/2013, que decretou a expulsão do paciente do 
país.

II. Constitui ônus do impetrante a demonstração da coação ilegal, mediante prova 
pré-constituída, porquanto a via angusta do habeas corpus não permite incursões em 
aspectos que demandam dilação probatória.

III. A jurisprudência do STJ, interpretando a Lei 6.815/80, orienta-se no sentido de 
desconsiderar a circunstância de o nascimento do filho ter ocorrido após o fato gerador do 
decreto de expulsão, privilegiando o princípio da prioridade absoluta no atendimento dos 
direitos e interesses da criança e do adolescente, previsto no art. 227 da CF/88.

IV. No caso, provou-se, no writ, o nascimento da filha do paciente, no Brasil, com a atual 
companheira, em 11/01/2016, após o ato expulsório. Entretanto, não foram trazidos aos 
autos elementos de convicção acerca do preenchimento dos requisitos legais para a 
exclusão de expulsabilidade, porquanto não há prova inequívoca da guarda da filha pelo 
expulsando ou da dependência econômica da menor em relação ao paciente - como 
destacou o parecer ministerial -, assim como a união estável com a mãe da criança, há 
mais de cinco anos, na forma das disposições do art. 75, II, a e b, da Lei 6.815/80, da Lei 
6.815/80, vigente à época do ato expulsório e da impetração do writ.

V. Com efeito, "na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a simples 
existência de prole brasileira não garante a permanência do estrangeiro no território 
nacional se não houver prova pré-constituída de casamento ou união estável há mais de 5 
anos (art. 75, II, a, da Lei 6.815/1980) nem de manutenção da guarda de filho menor ou de 
dependência econômica entre filho menor e o paciente (art. 75, II, b, da Lei 6.815/1980)" 
(STJ, HC 418.116/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
28/02/2018). Em igual sentido: STJ, HC 269.859/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/02/2014; HC 239.329/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/06/2014; AgRg no HC 276.884/DF, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
17/10/2013; HC 418.116/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 28/02/2018. HC 404.251/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 22/09/2017; HC 400.693/DF, Rel, Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 29/08/2017.

VI. Ordem denegada. Agravo interno prejudicado (HC 389.064/PE, Relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 21/5/2020).

No caso em foco, os impetrantes, ora agravantes, não logram trazer aos autos a prova 

pré-constituída de que a prole brasileira está sob a guarda da paciente, ou que está sob sua 

dependência econômica ou mesmo da convivência socioafetiva, na medida em que apenas foram 

juntados algumas fotos da família reunida (e-STJ fls. 5, 22, 23 e 24 ), as certidões de nascimento 

dos filhos do paciente (e-STJ fls. 17-19), a carteira de identidade da filha mais velha do paciente 
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(fls. 20-21), declaração de que o filho mais novo do paciente se encontra matriculado no Instituto 

Batista Regular de Tabatinga e declaração expedida pelo Governo do Estado do Amazonas, 

expondo que a filha mais velha do paciente se encontra matriculada na Escola Superior de 

Ciências da Saúde. 

Ademais, a genitora dos filhos do paciente, senhora Noelina Valles Grandez, declarou, 

perante a Departamento de Migrações da Secretaria Nacional de Justiça, que estava separada do 

paciente, que ele não detinha a guarda das crianças e nem contribuía para o seu sustento (e-STJ fl. 

46):

Revelam os autos do IPE que não há fato impeditivo para eventual expulsão do 
estrangeiro, pois o mesmo declarou que vivia em companhia de uma peruana e dessa união 
possuía uma filha brasileira. A genitora da criança foi ouvida perante a autoridade policial, 
tendo declarado que estava separada do expulsando e que ALFONSO não tinha a guarda 
da criança nem contribuía para o seu sustento (p. 157, 1571470), não se enquadrando nas 
excludentes de expulsabilidade previstas no artigo 75, II, "a" e "b", da Lei nº 6.815/1980, à 
época.

Também sobreleva notar que e senhora Noelina Valles Grandez, prestando declarações à 

Delegacia de Polícia de Imigração da Superintendência da Polícia Federal em Santarém/PA, 

também afirmou que já estava separada do paciente durante a gestação da primeira filha, bem 

como que, após o nascimento da criança, somente em algumas ocasiões o paciente contribuía com 

o seu sustento (e-STJ fl. 52):

Que conheceu o pai da filha, o Sr. Alfonso Romani Garcia, ainda quando morava no Peru, 
tendo tido apenas relação de amizade; QUE, passaram a ter uma relação pessoal, quando 
voltaram a se encontrar na cidade de Tabatinga/AM; QUE da relação nasceu a filha 
Nayeli, Q U E durante o período de gravidez, já estavam morando em endereços 
separados, visto que moraram juntos por pouco tempo; QUE depois que a filha nasceu, o 
pai somente às vezes, contribuía com alguma coisa, pois não tinham muito contato; QUE o 
registro de nascimento foi feito em presença do pai; QUE no ano de 2003 veio morar e m 
Santarém/PA,

Ademais, é ressabido que o habeas corpus deve estar, no momento do seu ajuizamento, 

guarnecido com a efetiva comprovação do constrangimento ilegal, sendo certo, outrossim, que não 

se admite dilação probatória na escorreita via do remédio heróico.

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. ESTRANGEIRO. EXPULSÃO. EXCLUDENTES DE EXPULSABILIDADE. 
ART. 55, II, A E B, DA LEI N. 13.445/2017. FILHO BRASILEIRO. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA OU SOCIOAFETIVA. COMPANHEIRA RESIDENTE NO BRASIL. 
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AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - A soberania, fundamento da República Federativa do Brasil, consoante o art. 1º, I, da 
Carta Magna, é prerrogativa que abrange o poder do Estado de decidir acerca da entrada e 
da permanência de estrangeiros no território nacional, respeitadas as garantias previstas na 
Constituição da República, em tratados e convenções internacionais, e na legislação 
infraconstitucional.

II - A Lei Maior garante à família especial proteção do Estado, e concede direitos 
fundamentais, como a vida, a saúde, a alimentação, e a convivência familiar e 
comunitária, à criança, ao adolescente e ao jovem.

III - A Lei n. 13.445/2017 dispôs sobre as excludentes de expulsabilidade buscando 
conciliar a soberania estatal com a devida proteção humanitária.

IV - In casu, a Impetrante sustenta a configuração das hipóteses constantes do art. 55, II, a 
e b, da Lei n. 13.445/2017. Entretanto, não foram juntados documentos hábeis à 
comprovação dos requisitos previstos no dispositivo legal apontado, quais sejam, a 
dependência econômica ou socioafetiva do filho brasileiro em relação ao Paciente, e a 
existência de união estável ou casamento entre o Paciente e pessoa residente no Brasil.

V - O habeas corpus é uma ação constitucional de rito célere e cognição sumária 
destinada a evitar ameaça, atual ou iminente, decorrente de ilegalidade ou abuso de poder, 
à liberdade de locomoção.

VI - Esta Corte possui orientação consolidada segundo a qual, em razão da peculiar 
natureza processual do writ, é vedada a realização de dilação probatória, cabendo ao 
impetrante o ônus de demonstrar a coação ilegal mediante prova pré-constituída.

VII - Agravo Interno improvido (AgInt no HC 511.947/DF, Relator Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Seção, DJe 15/2/2022).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EXPULSÃO DE 
ESTRANGEIRO. HABEAS CORPUS IMPETRADO NA VIGÊNCIA DA LEI 6.815/80. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
EXCLUDENTE DE EXPULSABILIDADE. ART. 75, II, A, DA LEI 6.815/80. 
INADMISSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA, NA VIA ANGUSTA DO 
WRIT. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA.

I. Trata-se de habeas corpus, impetrado na vigência da Lei 6.815/80, em favor de 
estrangeiro, condenado por crime de tráfico ilícito de entorpecentes, em face de ato 
praticado pelo Ministro de Estado da Justiça, consubstanciado na Portaria 1.091, de 
17/06/2005, do Ministro de Estado da Justiça, publicada no DOU de 20/06/2005, que 
decretara a expulsão do paciente do país.

II. Constitui ônus do impetrante a demonstração da coação ilegal, mediante prova 
pré-constituída, porquanto a via angusta do habeas corpus não permite incursões em 
aspectos que demandem dilação probatória.

III. No caso, a impetrante apresenta declaração de união estável do paciente com Monica 
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Bezerra Lopes, firmada pela mulher, em 20/09/2016, assim como declarações de três 
testemunhas sobre a convivência marital do casal, datadas de 20/09/2016, declarações 
unilaterais firmadas à época em que o paciente - como destaca o parecer ministerial - já 
se encontrava fora do país, desde 04/10/2015, como ele próprio declara, na inicial. Cumpre 
registrar que, no auto de qualificação e interrogatório do inquérito de expulsão, datado de 
07/04/2004, o paciente declarou que "não possui filhos ou qualquer pessoa que dependa 
economicamente do interrogado no Brasil"; que "o interrogado esclarece que gostaria de 
ser expulso do Brasil para a Colômbia, em virtude de já morar lá há quatro anos, onde vive 
maritalmente com uma cidadã colombiana de nome Catalina Dias Burckhardt, tendo um 
filho de nome Daniel Barrio Dias, conforme Certidão de Nascimento, cuja cópia oferece, 
tendo o Consulado da Colômbia concordado com o retorno do interrogado para aquele 
país".

IV. Os documentos juntados aos autos não têm o condão de demonstrar a convivência 
familiar entre o paciente e Monica Bezerra Lopes, na forma da Lei 6.815/80, de maneira a 
demonstrar o preenchimento dos requisitos legais para a excludente de expulsabilidade. 
Como destacou o parecer ministerial, não há prova inequívoca da união estável com 
brasileira, há mais de cinco anos, na forma das disposições do art. 75, II, a, da Lei 
6.815/80, vigente à época do ato expulsório e da impetração do writ.

V. Com efeito, "na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a simples 
existência de prole brasileira não garante a permanência do estrangeiro no território 
nacional se não houver prova pré-constituída de casamento ou união estável há mais de 5 
anos (art. 75, II, a, da Lei 6.815/1980) nem de manutenção da guarda de filho menor ou de 
dependência econômica entre filho menor e o paciente (art. 75, II, b, da Lei 6.815/1980)" 
(STJ, HC 418.116/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
28/02/2018). Em igual sentido: STJ, HC 404.251/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/09/2017.

VI. O decreto de expulsão foi regularmente publicado, inexistindo previsão legal de sua 
intimação pessoal ao paciente, que foi defendido por defensor dativo nomeado. Ausente 
comprovação da ocorrência de qualquer prejuízo pela realização de defesa por defensor 
dativo, no inquérito para fins de expulsão, o que, em consonância com a jurisprudência do 
STJ e do STF, precisa ser demonstrado (Súmula 523/STF). Não restou comprovada a 
existência de irregularidades no inquérito de expulsão do paciente, não estabelecendo a 
legislação de regência prazo para a expulsão de estrangeiro do país.

VII. Ordem denegada (HC 390.020/DF, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 26/08/2020, DJe 01/09/2020).

Logo, diante da ausência de prova evidente no sentido de que a situação do paciente se 
encontra ao abrigo das excludentes de expulsão, previstas no inciso II do artigo 75 da Lei n. 
6.815/80, deve ser mantida a denegação da.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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